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RAD-VIJ-005 – Autuar Processos Judiciais 

 
Com vigência a partir de 01/10/2018 

 

 
Código de Processo Civil; 
 

 
Lei nº 8.069/1990 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências; 
 

 
Lei nº 13.257/2016 - Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro 
de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-
Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 
de junho de 2012; 
 

 
Lei Federal nº 12.008/2009 - Altera os arts. 1.211-A, 1.211-B e 1.211-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973 - Código de Processo Civil, e acrescenta o art. 69-A à Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que 
regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, a fim de estender a 
prioridade de procedimentos judiciais e administrativos às pessoas que especifica; 
 

 
Aviso CGJ nº 488/2005 – Avisa aos Escrivães e/ou responsáveis pelo expediente das Serventias judiciais 
do Estado do Rio de Janeiro, que cumpram a regulamentação estabelecida no Ato Executivo Conjunto n. 
01/2004; 
 

Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça – Serviços Judiciais; 

 
Provimento CGJ nº 22/2012 – Resolve incluir o artigo 236-A na Consolidação Normativa da Corregedoria 
Geral da Justiça (parte judicial), dispensando o termo de juntada de petições e ofícios que contenham o 
número de protocolo no processamento de autos físicos; 
 

Provimento 67/2012 - Resolve alterar dispositivos do Provimento CGJ n. 11/2009 - Consolidação 
Normativa da Corregedoria Geral da Justiça (parte judicial). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8069-13-julho-1990-372211-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13257.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12008.htm
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=143718&integra=1
http://cgj.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/cncgj-judicial.pdf?=10
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=156135&integra=1
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=162917&integra=1


Aviso CGJ nº 766/2012 - Avisa que fica dispensada a juntada aos autos do termo de conclusão impresso, 
bastando o lançamento eletrônico da conclusão para fins de cumprimento do disposto no art. 246 da 
CNCGJ, o que é obrigatório toda vez que os autos forem submetidos à conclusão; 

 
Manual do Usuário DCP – 1ª Instância. 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento 

Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 
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